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MUNDIAL DA SAÚDE OCULAR

Cidade

Setores de bares e eventos 
podem solicitar isenção de 
impostos a partir desta quinta

IPTU E ALVARÁ

O prefeito Vander Mas-
son sancionou a Lei Ordi-
nária Nº 5.490, que bene-
ficia as empresas que tem 
como atividade principal 
bar, restaurante, lancho-
nete e setor de eventos, 
com a remissão do débito 
de Imposto Predial e Ter-
ritorial Urbano (IPTU) e 
taxa Licença de Localiza-
ção e de Fiscalização de 
Funcionamento (Alvará) 
do exercício de 2021. O 
proprietário de algum 
desses tipos de empresas 
poderá solicitar o benefí-
cio a partir do dia 15 de 
julho.

O prazo para 
requerimento 
segue até o dia 13 
de agosto de 2021

Setores mais afetados economicamente pelas medidas restritivas

Esses benefícios fiscais 
serão concedidos aos em-
preendedores mediante 
solicitação e apresenta-
ção de documentos. O 
prazo para requerimento 
segue até o dia 13 de agos-
to de 2021.

O contribuinte terá que 
apresentar seis documen-
tos distintos: Requerimen-
to assinado pelos sócios 
da empresa beneficiária 
solicitando a remissão 
do débito de IPTU e taxa 
Licença de Localização 
e de Fiscalização de Fun-
cionamento (Alvará) do 
exercício de 2021; cópia 
dos documentos pessoais 
dos sócios; cópia do contra-
to social e suas alterações; 
cartão do CNPJ, com Clas-
sificação Nacional de Ativi-
dades Econômicas (CNAE) 
principal até 25/06/2021: 
bar, restaurante, lancho-
nete e setor de eventos; 

cópia da escritura do imó-
vel e; em caso de locação, 
em que a atividade prin-
cipal é beneficiária da Lei 
nº 5.490/2021 é exercida, 
deverá o requerente apre-
sentar cópia do contrato de 
locação reconhecido firma 
até 25/06/2021, e constar 
no contrato de locação que 
o locatário (proprietário da 
empresa) é o responsável 
pelo pagamento do IPTU.

O protocolo dos docu-
mentos poderá ser reali-
zado via web, no site da 
Prefeitura, o www.tanga-
radaserra.mt.gov.br, opção: 
Portal Cidadão – Protocolo 
– Remissão de IPTU e Alva-
rá exercício 2021, durante 
o período de 15 de julho 
de 2021 a 13 de agosto de 
2021, devendo informar o 
número de telefone e en-
dereço eletrônico (e-mail) 
válidos para abertura do 
processo administrativo.

ALEXANDRE ROLIM / Assessoria

TANGARÁ DA SERRA

O contribuinte que ain-
da não fez o pagamento do 
Imposto Predial e Territorial 
Urbano (IPTU), referente ao 
exercício de 2021, tem até o 
dia 30 de julho para quitar o 
débito com 10% de desconto 
à vista ou parcelado em até 6 
vezes sem desconto.

“Aquele contribuinte que 
não conseguir pagar em cota 
única ele pode fazer o par-
celamento do seu débito em 

Pagamento do IPTU 2021 com 10% de 
desconto segue até dia 30 de julho

REDAÇÃO DS / Assessoria

até seis vezes. É uma opor-
tunidade para quem não 
conseguiu pagar até 30 de 
junho, com 20% de descon-
to”, explica a secretária mu-
nicipal de Fazenda, Angela 
Nascimento da Silva.

Para baixar a guia de paga-
mento, o contribuinte deve 
acessar o site da Prefeitura, o 
www.tangaradaserra.mt.gov.
br, com o número do CPF 
ou o número de inscrição do 
imóvel, gerar a guia e efetuar 
o pagamento ou, em último 
caso, ir presencialmente à 

Prefeitura Municipal, das 8h 
às 11h ou das 13h às 16h.

Neste ano, de acordo com 
a Secretaria Municipal de 
Fazenda, foram lançadas 
no sistema 42.539 guias, o 
que representa um mon-
tante de R$ 32.969.423,23 a 
serem recebidos.

O valor arrecadado pode 
ser aplicado em todos os 
serviços ofertados pelo 
município, como escolas, 
unidades de saúde, apoio 
cultural, obras de infraestru-
tura, entre outros.

Somos bombardeados a todo instante por estímulos visu-
ais do mundo em que vivemos, e considerando que apro-
ximadamente 1/3 do nosso cérebro está dedicado à análise 
e reconhecimento da informação visual, a importância da 
visão para a espécie humana é incalculável. Portanto, com 
objetivo de fomentar a consciência social, divulgar a im-
portância da prevenção e o combate à cegueira, o dia 10 
de julho é considerado o Dia da Saúde Ocular em todo o 
mundo.
Estima-se que existam no mundo cerca de 75 milhões de 
pessoas cegas e mais de 225 milhões de portadores de baixa 
visão (melhor visão corrigida entre 20-60%).  E de que 90% 
dessas pessoas pertençam aos países subdesenvolvidos ou 
em desenvolvimento, como o Brasil (OMS – Organização 

Mundial da Saúde).
O aumento da expectativa de 
vida da população juntamen-
te com o aumento da preva-
lência de doenças crônicas 
como Hipertensão e Diabe-
tes, somadas às dificuldades 
de acesso à saúde ocular de 
qualidade são fatores deter-
minantes e que justificam o 
cenário sombrio.No Brasil, 
mais de 100 milhões de pes-

soas não têm acesso à saúde, e no mundo este número pode 
chegar a casa dos bilhões. A maioria da população está in-
segura e desprotegida por não ter garantia dos cuidados a 
sua saúde. Isso é desesperador! Sobretudo, para uma popu-
lação que está envelhecendo dia após dia e, de fato,enve-
lhecendo sem saúde.
O Relatório Mundial sobre Deficiências (World Reporton 
Disability 2010) diz que a cada 5 segundos, uma pessoa se 
torna cega no mundo, e de modo, ofuscante, impõem um 
desagradável sinal de alerta. O mais relevante nesse con-
texto é o fato de que mais de 80% dos casos de cegueira são 
evitáveis e/ou tratáveis, caso exista um maior número de 
ações efetivas de prevenção e/ou tratamento precoce. Políti-
cas de acesso à saúde ocular de qualidade e ações primárias 
de prevenção, especialmente da população menos favore-
cida, somadas aos esforços do tratamento precoce podem 
preservar a capacidade visual e possibilitar uma vida inde-
pendente e produtiva.
Em tempo, segundo inúmeros dados de pesquisa, visita re-
gular ao médico oftalmologista é fator decisivo para manu-
tenção da saúde visual.
O médico oftalmologista é o único profissional habilitado 
para prevenir, diagnosticar e tratar as diferentes doenças 
oculares.
Consulte regularmente o seu médico oftalmologista. Evite 
exames superficiais!

Dr. Renan Ferreira (CRM MT 9034) é médico oftalmolo-
gista, especialista em Retina e Vítreo

O Relatório 
Mundial sobre 
Deficiências 
diz que a cada 
5 segundos, uma 
pessoa se torna 
cega no mundo
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Diretores se reúnem com 
deputado para discutir
reordenamento escolar

TANGARÁ DA SERRA

Sob a justificativa de 
melhorar as condições 
de infraestrutura escolar 
e a qualidade da apren-
dizagem, a Secretaria de 
Estado de Educação (Se-
duc-MT) iniciou em 2019 
um trabalho de reordena-
mento escolar em algu-
mas unidades da rede es-
tadual em Mato Grosso.

Em Tangará da Serra, 
na oportunidade, oito 
escolas passaram por 
mudanças para o ano le-
tivo de 2020, entre elas 
a Laura Vieira de Souza, 
localizada na Vila Alta 
III, que passou a ser de 
responsabilidade do Mu-
nicípio.

Professores estão 
preocupados com 
as mudanças
na Educação

Precisamos
ouvir os dois 
lados e chegar 
num consenso

Deputado ouve diretores sobre possíveis mudanças

FABÍOLA TORMES / Redação DS

Agora, a proposta do 
reordenamento é passar 
gradativamente a pri-
meira etapa do Ensino 
Fundamental aos muni-
cípios, ficando o Estado 
apenas com os anos finais 
do Ensino Fundamental e 
o Ensino Médio; e os mu-
nicípios com a Educação 
Infantil e os anos iniciais 
do Ensino Fundamental.

“Mas ninguém foi ou-
vido [até agora]. Foi uma 
coisa monocrática e va-
mos nos reunir na Assem-
bleia Legislativa com os 
representantes da Educa-
ção para saber mais a res-

peito”, afirma o deputado 
estadual Dr. João José de 
Matos (MDB), que na úl-
tima semana se reuniu 
com diretores e profes-
sores das escolas estadu-
ais de Tangará da Serra, 
justamente para tratar do 
assunto.

“É preciso intensificar 
o diálogo sobre Políticas 
Públicas que incentivem 
a Educação. Ouvir e de-
bater sobre esta questão 
com a comunidade esco-
lar é fundamental para 
que haja entendimento 
e esta alteração não so-
brecarregue o município 
e não impacte no aces-
so a Educação Básica”, 
completa o parlamentar, 
ao garantir que levará a 
discussão para a Assem-
bleia Legislativa, logo 
que as atividades retor-
narem, após o recesso 
parlamentar.

“Tivemos algumas 
reclamações e a nossa 

função é ouvi-los. A As-
sembleia entrará de re-
cesso agora, mas quando 
voltar, no mês que vem, 
vamos convidar as pesso-
as para irem até lá para 
conversarmos, ouvir os 
dois lados, de forma bem 
democrática”.

Dr. João afirma que 
existe um projeto na As-
sembleia Legislativa para 
mudar alguns pontos na 
Educação do Estado, con-
tudo, nada foi discutido 
amplamente. “Precisa-
mos ouvir os dois lados 
e chegar num consenso”.

MP quer retorno das aulas

MP pede que aulas presenciais 
sejam retomadas

NO ESTADO

O Ministério Público 
Estadual ingressou na 
Justiça e requereu, em 
pedido liminar, a suspen-
são do retorno das aulas 
presenciais condiciona-
do à vacinação de todos 
os profissionais que atu-
am nas unidades escola-
res em Cuiabá.

O parágrafo 4º da Lei 
Estadual nº 11.367/21, 
que trata sobre a ligação 
da imunização e automa-
ticamente ao retorno das 
aulas, foi aprovada na úl-
tima semana pela Assem-
bleia Legislativa.

Para o MP, a imposi-
ção de que o retorno das 

Retorno das aulas 
presenciais estava 
previsto para
o dia 3 de agosto

Haverá imenso 
prejuízo ao
calendário e ao 
planejamento 
escolar

Assessoria

aulas somente será pre-
cedido da comprovação 
de imunização de todos 
os profissionais da rede 
estadual de ensino des-
toa do teor que os prin-
cípios revelam, haja vista 
que os demais servidores 
públicos do estado en-
contram-se trabalhando 
de forma presencial sem 
que haja essa exigência, 
obedecendo, no entanto, 
às medidas sanitárias ra-
zoáveis de prevenção à 
Covid-19.

Ainda de acordo com 

o MP, a implementação 
da condição estabelecida 
para o retorno às aulas 
não depende exclusiva-
mente do gestor público, 
pois não vincula à dispo-
nibilização das vacinas, 
mas sim à comprova-
ção da imunização. Essa 
comprovação, destaca o 
MPE, “pode não ocorrer 
por ao menos dois mo-
tivos, quais sejam: a au-
sência de interesse em 
vacinar e escolhas por 
vacinas que acabam por 
adiar a vacinação”.

Inicialmente, o retor-
no das aulas presenciais 
na rede estadual de edu-
cação estava previsto 
para o dia 3 de agosto. 
“Caso não seja concedi-
da a medida liminar, ha-
verá imenso prejuízo ao 
calendário e ao planeja-
mento escolar na rede 
estadual de ensino”, fi-
nalizou o MPMT.



Município adere 
ao Selo Unicef

DIREITOS DAS CRIANÇAS

O prefeito Vander Masson 
fez a adesão do Município de 
Tangará da Serra ao Selo Uni-
cef Edição 2021-2024, ferra-
menta estratégica para promo-
ção e a garantia dos direitos 
da criança e do adolescente, 
através de metodologias que 
mobilizam e engajam os go-
vernos estaduais, municipais, 
sociedade civil e o setor priva-
do, contribuindo com as Me-
tas dos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável.

A adesão ocorreu durante 
o Dia D, realizado pela Asso-
ciação para Desenvolvimen-
to Social dos Municípios de 
Mato Grosso (APDM-MT) em 
parceria com a Associação 

A adesão ocorreu 
durante o Dia D, 
realizado na 
última sexta

Selo Unicef Edição 2021-2024

Mato-Grossense do Municí-
pios (AMM) e o Fundo das 
Nações Unidas para a Infância 
(Unicef). O Dia D de adesão 
ao Selo Unicef aconteceu 
na sexta-feira, 9 de julho de 
2021, no auditório da APDM 
em Cuiabá, em evento virtu-
al para todos os municípios 
do Mato Grosso.

Durante o lançamento vir-
tual do Dia D participaram, 
junto com o prefeito Vander 
Masson, o presidente do 
Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e Ado-
lescente, Wellinton Fabiano 

da Silva e a primeira-dama 
e coordenadora do Gabi-
nete de Políticas Públicas 
para Mulheres, Silvana Ló 
Masson.

De 2021 a 2024 haverão 
encontros de capacitação, 
atividades de participação 
social, além de monitora-
mento e avaliação de um 
conjunto de indicadores 
sociais. No final desse pro-
cesso, os municípios que 
apresentarem os melhores 
resultados serão reconhe-
cidos com uma certifica-
ção internacional dada pelo 
Unicef.

A meta do Unicef é para 
que todos os 141 muni-
cípios de Mato Grosso 
possam aderir ao Selo. A 
adesão é importante, pois 
demonstra o compromisso 
dos municípios na garantia 
dos direitos de crianças e 
adolescentes para que te-
nham educação, acesso e 
amparo do poder público.

REGINA GUANAES / GPM
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Compromisso 
na garantia 
dos direitos 
de crianças e 
adolescentes
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AGROCAT DISTRIBUIDORA DE INSUMOS AGRICOLAS LTDA 
CNPJ 07.375630/0018-38

NIRE Nº 51.9.0052942-5, EM 15/06/2021 
DECLARAÇÕES DA EMPRESA COM MEMORIAL DESCRITIVO

AGROCAT ARMAZENS GERAIS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 07.375.630/0018-
38, estabelecida na Rodovia MT 170, KM 83, S/N, Zona Rural, na cidade de Brasnorte-MT, CEP 78.350-000, 
NIRE sob nº 5190052942-5 em 15/06/2021, com capital destacado de R$ 1.000,00 (um mil reais), do 
capital social de R$ 23.579.300,00 (vinte e três milhões, quinhentos e setenta e nove mil e trezentos reais) 
divididos em 23.579.300 (vinte e três milhões, quinhentos e setenta e nove mil e trezentas) quotas no valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, vem através deste fazer as declarações de sua filial armazenadora.

1.Natureza do estabelecimento: Armazéns gerais
2.Responsável pelo Memorial: Sérgio Henrique Lourenço – Engenheiro Civil e de Segurança no Trabalho - CREA 
2604088479.
3.Área do terreno – 280.000,00 m².
4.Área total construída – 2.020,52 m².
5.Paredes: Revestimento de argamassa mista de cimento, cal e areia. O fechamento final das paredes e dois 
eitões em telha galvalume 0,43m.
6.Pé direito: 6,00 metros
7.Coberturas: Telha galvalume, com estrutura metálica e terças metálicas.
8.Forro: Laje pré-moldada.
9.Pintura em geral: Selagem de selador com duas demãos em todas as paredes internas e externas. Duas 
aplicações de tinta acrílica nas paredes e no forro de gesso. Verniz incolor nas portas de madeira e esmalte 
sintético sobre a estrutura metálica de sustentação da cobertura.
10.No que tange a Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico, contempla as seguintes instalações:

a)Hidrantes
b)Extintores
c)Iluminação de Emergência
d)Sistema de Proteção a Descargas Atmosféricas
e)Sinalização
f)Controle de Materiais
g)Acesso a Viatura de Corpo de Bombeiros
h)Alarme de Incêndio

11.Área de Armazenagem:
11.1) 2 silos de armazenadores de grãos com capacidade de armazenamento de 50.000 sacas, sendo 
considerada uma compactação de 6% sua capacidade passa a ser de 53.000 sacas.
11.2) Um silo de expedição (pulmão) com capacidade de 13.000 sacas, sendo considerada uma compactação de 
6% sua capacidade passa a ser de 13.750 sacas.
11.3) Balança expedição rodoviária de superfície de 100ton e com dimensões de 3,0mx30m, instalada sobre 
base de concreto armado e estrutura metálica, tulia (silo de expedição) de material metálico.
12.Conclusão: A edificação em questão encontra-se em boas condições técnicas, e em condições mínimas de 
habitabilidade, higiene e segurança, para seu aproveitamento, estando apta a realização de suas atividades de 
forma satisfatória.

Natureza e discriminação das mercadorias
Serão recebidas em depósito mercadorias nacionais e estrangeiras, já nacionalizadas, tendo como objetivo o 
exercício da guarda e conservação de produtos agropecuários, seus derivados, subprodutos e resíduos de valor 
econômico, próprios ou de terceiros.
Operações e Serviços a que se propõe:
a) Armazenamento de produtos agrícolas
b) Armazenamento de mercadorias
c) Emissão de conhecimento de depósito e warrant’s.
 

Brasnorte-MT, 17 de junho de 2021.

AGROCAT DISTRIBUIDORA DE INSUMOS AGRICOLAS LTDA 
CNPJ 07.375630/0018-38

NIRE Nº 51.9.0052942-5, EM 15/06/2021 
REGULAMENTO INTERNO ARMAZEM GERAL

Agrocat Distribuidora de Insumos Agrícolas Ltda, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
nº 07.375.630/0018-38, com sede na Rodovia MT 170, KM 83, S/N, Zona Rural, na cidade de Brasnorte-MT, 
CEP 78.350-000, NIRE sob nº 5190052942-5, estabelece o seu Regulamento Interno nos seguintes termos:

CAPÍTULO I - RECEBIMENTO E ENTREGA DE MERCADORIAS
Artigo 1º - Agrocat Distribuidora de Insumos Agrícolas Ltda, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
nº 07.375.630/0018-38, com sede na Rodovia MT 170, KM 83, S/N, Zona Rural, na cidade de Brasnorte-MT, CEP 78.350-
000, NIRE sob nº 5190052942-5, e em todos os seus estabelecimentos, Matriz ou Filiais, desde que seja requerida sua 
utilização ao Presidente da respectiva Junta Comercial, por meio de seus sócios devidamente qualificados Salazar Jonas 
Marquetti, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, empresário, residente e domiciliado na Rua 35, nº 
2.167-S, Parque Universitário, no município de Tangará da Serra - MT, CEP 78.300-000, portador da carteira de identidade 
civil RG 3.711.129-5 SSP/PR e do CPF/MF 589.538.179-00, natural de São José do Ouro (RS), nascido aos 13/10/1966, 
Lucas Stefano de Biaggi, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, engenheiro agrônomo, residente 
e domiciliado na Rua José Corsino, nº 1218-W, Jardim do Lago, nesta cidade de Tangará da Serra - MT, CEP 78.300-000, 
portador da carteira de identidade civil RG 6.537.537-0 SSP/PR e do CPF/MF 018.550.229-66, natural de Bandeirantes 
(PR), nascido aos 13/08/1977, e Kleber Jose Marim Silva, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, 
empresário, residente e domiciliado na Rua José Raimundo Pereira Lima, nº 5.104, Jardim Eldorado, no município de 
Vilhena-RO, CEP 76.987-054, portador da carteira de identidade civil RG 23.650.041-7 SSP-SP, expedida em 10/03/2008 
e do CPF/MF 164.476.418-03, natural de Presidente Venceslau-SP, nascido em 15/05/1973, receberá em depósito para 
guarda e conservação, mercadorias nacionais e estrangeiras, já nacionalizadas, bem como produtos agropecuários, 
seus derivados, subprodutos e resíduos de valor econômico, próprios ou de terceiros, emitindo simples RECIBOS DE 
DEPÓSITOS ou títulos especiais que as representem de acordo com o Decreto nº. 1.102 de 21 de novembro de 1903.
Parágrafo único: Após a assinatura do termo de responsabilidade da unidade armazenadora, a sociedade 
obterá nos órgãos específicos as necessárias autorizações para a armazenagem de cada produtos.
Art igo  2 º  –  Para  a tender  aos  i n te ressados ,  o escr i tór io  do  Armazém  da  Agroca t  D is -
t r ibu idora  de  Insumos Agr íco las  L tda ,  estará  aber to  de  segunda a  sex ta - fe i ra ,  das  07 :15 
(sete e quinze) as 11:30 (onze e trinta) e das 13:30 (treze e trinta) as 17:30 (dezessete e trinta) horas.
Artigo 3º – O seu armazém poderá, quando oportuno, abrir todos os dias durante 24 (vinte e quatro) horas.
Artigo 4º – Pretendente a qualquer depósito deverá apresentar proposta assinada na sociedade, de 

acordo com o modelo que lhe será fornecido pela depositante, declarando o nome do depositário, residência, 
quantidade e natureza das mercadorias, a ordem de quem as mesmas ficam depositadas, marca, peso, 
estado dos envoltórios, prazo do depósito e os serviços que desejar que sejam feitos pela sociedade.
P a r á g r a f o  Ú n i c o  –  S e n d o  a c e i t o  o  p e d i d o ,  o  f u n c i o n á r i o  d a  s o c i e d a d e  v i s -
ará à proposta, servindo a mesma para guia de entrada e conferência da mercadoria no armazém.
A r t i g o  5 º  –  A p ó s  a  e n t r a d a  e  c o n f e r ê n c i a  d a  m e r c a d o r i a ,  o  fi e l  d o  A r m a z é m  p a s -
sará recibo na mesma proposta, pela qual será emitido o recibo de depósito simples, ou conhecimen-
to de depósito Warrant, documento este assinado pelo fiel do armazém e pelo gerente da sociedade. 
A r t i g o  6 º  –  A s  m e r c a d o r i a s  s e r ã o  d e p o s i t a d a s  e m  l o t e s ,  c o n st a n t e s  d o s  r e c i b o s  d e 
d e p ó s i t o ,  o u  t í t u l o s  e m i t i d o s  c o m  o s  n ú m e r o s  o u  m a r c a s  e  r e s p e c t i v a s  q u a n t i d a d e .
Artigo 7º - O fiel depositário do armazém tem o direito quando for o caso de exigir a abertura dos invólucros 
para verificar a exatidão das declarações sobre o conteúdo dos mesmos, essa verificação porém, será feita na 
presença do interessado ou de quem legitimamente o represente, designando-se para essa providência local e hora.
P a r á g r a f o  Ú n i c o  –  S e  o  i n t e r e s s a d o  n ã o  c o m p a r e c e r,  o  fi e l  d e p o s i t á r i o  d o  A r m a z é m 
fará a vistoria na presença de 2 (duas) testemunhas e a sociedade lavrará termo em livro especial.
Artigo 8º – No caso de ser verificado falsidade nas declarações do depositante, a sociedade promov-
erá as diligências indispensáveis para tornar efetiva a responsabilidade dos donos da mercadoria.
Artigo 9º – Toda e qualquer mercadoria quando depositada contra o conhecimento de depósito e war-
rant será sempre pesada ou medida; no caso de simples recibo de depósito, se o depositante o exigir.
Art igo 10º  –  A med ida  que fo r  sendo re t i rada  a  mercador ia  depos i tada  com s imp les  re -
cibo de depósito, será no verso do mesmo dada a respectiva baixa, devolvendo em seguida o rec-
ibo ao depositante, que por sua vez o restituirá a sociedade, quando esteja devidamente liquidado.
Artigo 11º – Só poderá ser facultada as retiradas das mercadorias depositadas, contra a entre-
ga dos títulos ou recibos correspondentes e depois de pagas as despesas a que estiverem sujeitas. 
Artigo 12º – Se o depositante houver transferido a outrem, por qualquer título a mercadoria em depósito, 
ou parte dela, poderá requisitar por escrito, a substituição do recibo, com as devidas modificações.

CAPITULO II - DO PRAZO DE DEPÓSITO, PAGAMENTO DE TAXAS E RETENÇÃO DAS MERCADORIAS.
Artigo 13º – O prazo para cobrança de depósito inicial é de 15 (quinze) dias, ainda que a mercadoria seja 
retirada antes de terminado o mês, as armazenagens serão calculadas de acordo com as tarifas da sociedade.
Ar t igo  14 º  –  As  a rmazenagens  e  dema i s  despesas ,  a  que  est i ve rem su je i t as  as  me r -
c a d o r i a s  s e r ã o  c o b r a d a s  n o r m a l m e n t e ,  d e  a c o r d o  c o m  a s  c o n d i ç õ e s  d a  t a r i f a  o fi c i a l .
P a r á g r a f o  Ú n i c o  –  N o  c a s o  d e  a t r a s o  o  d e p o s i t a n t e  p a g a r á  a l é m  d o s  p r e ç o s 
d a s  t a r i f a s ,  m a i s  o s  j u r o s  d e  1 2 %  a o  a n o  s o b r e  o s  p a g a m e n t o s  e m  a t r a s o .
Artigo 15º – De conformidade com o Decreto nº. 1.102 de 21 de novembro de 1903 em seu ar-
tigo 14, “A sociedade assiste o direito de retenção da mercadoria depositada, para garantia do pag-
amento dos armazéns, das despesas com a conservação, benefícios ou quaisquer serviços presta-
dos a pedido do depositante e ainda dos adiantamentos para fretes, seguros, comissões, juros, etc.”
Artigo 16º – Vencido o prazo de depósito, sem que a mercadoria tenha sido retirada e caso não tenha sido proposto e 
aceite novo prazo, reputar-se-á a mercadoria abandonada e a sociedade expedirá aviso ao depositante para que este prov-
idencie, no prazo máximo de 8 (oito) dias, a sua retirada, prazo este que será contado da data que houver sido feito o aviso.
Parágrafo Único – Findo este prazo, e não tendo o depositante tomado qualquer providência, será a mercadoria 
vendida em leilão, anunciado com antecedência mínima de três dias nos termos e com as formalidades da Lei.
Artigo 17º – O produto da venda, deduzido os créditos preferenciais se não for procurado por quem 
de direito dentro do prazo de oito dias, será depositado judicialmente por conta de quem pertencer.
Artigo 18º – Caso a mercadoria não tenha sido retirada depois de vencido o prazo, por motivo de extravio dos 
respectivos recibos, conhecimentos de depósitos de warrant e, de não estarem ainda terminadas as formalidades 
legais para justificação do extravio, a sociedade poderá prorrogar o prazo do depósito a pedido do interessado 
desde que sejam pagas as despesas a quem a mercadoria estiver sujeita a liquidação do warrant se houver.
P a r á g r a f o  Ú n i c o  –  S e  o s  i n t e r e s s a d o s  p r e f e r i r e m  a  v e n d a  i m e d i a t a  e m  l e i l ã o , 
o u  n ã o  p r o v i d e n c i a r e m  d e p o i s  d e  a v i s a d o  p e l a  s o c i e d a d e ,  e st a  f a r á  a  v e n d a  i n -
formando o juízo por onde correr o processo de justificação, do produto líquido que ficará a ordem do mesmo juízo.

CAPÍTULO III - DA RESPONSABILIDADE DA SOCIEDADE
Artigo 19º – Além das responsabilidades especialmente estabelecidas em lei a sociedade responde:

a)Pela guarda, conservação, pronta e fiel entrega das mercadorias que tiver recebido em depósito; pelos seguros 
das mesmas.
b)Pela culpa, fraude ou dolo de seus empregados e prepostos e pelos furtos acontecidos em mercadorias sob sua 
guarda.

Parágrafo Único – A indenização devida pela sociedade nos casos previstos nas alíneas “a” e “b” não 
poderá exceder ao preço da mercadoria em bom estado no lugar e no dia que deveria ser entregue.
Artigo 20º – Cessa a responsabilidade da sociedade:

a)Nos casos de avaria, vícios, quebra de peso, derrame ou extravasamento;
b)Alteração de qualidade provocada pela natureza da mercadoria ou do acondicionamento defeituoso;
c)Pela insolvabilidade da companhia segurada das mercadorias;
d)Por causas inevitáveis ou de previsão impossível;
e)Em casos fortuitos e/ou de força maior;

Parágrafo Único – São consideradas causas inevitáveis ou de previsão impossível: incêndio, inundação, terremoto, guerra civil ou 
externa, alteração da ordem pública, greves ou outras causas naturais que afetem as mercadorias ou os serviços do armazém.
Artigo 21º – A sociedade não se encarregará da venda de mercadorias por conta própria, nem fará 
por sua conta alheia qualquer negociação sobre títulos e recibos de depósitos que emitir. Parágrafo 
Único – A sociedade poderá entregar a um corretor oficial a venda de qualquer mercadoria depositada 
em seu armazém por ordem expressa do depositante, quando esse não faça diretamente a terceiros.
Artigo 22º – A sociedade não estabelecerá qualquer preferência entre os depositantes a respeito de qualquer 
serviço e poderá fazer abatimento nos preços afixados em suas tarifas se for conveniente para a empresa.
Artigo 23º – A sociedade reserva-se o direito de recusar o depósito de mercadorias nos seguintes casos: 
a) Quando a mercadoria que se desejar armazenar não for tolerada por este regulamento;
b) Quando as mercadorias danificarem as que já estiverem em depósito ou se forem de fácil deterioração;
c) Quando não estiverem bem acondicionadas;
d) Quando pela natureza da mercadoria, o armazém não esteja aparelhado para recebê-la.

CAPÍTULO IV - DOS CONHECIMENTOS DE DEPÓSITOS E WARRANTS
A r t i g o  2 4 º  -  A s o c i e d a d e  e m i t i r á  q u a n d o  r e q u i s i t a d a  p e l o  d e p o s i t a n t e  d a  m e r c a d o -
r ia,  dois t í tu los unidos, mais separáveis,  denominados: conhecimento de depósi to e warrant.
P a r á g r a f o  Ú n i c o  –  Ta i s  d o c u m e n t o s  s e r ã o  e x t r a í d o s  c o n f o r m e  s e  a c h a  e s -
t a b e l e c i d o  n o  c a p í t u l o  I I ,  d o  D e c r e t o  1 . 1 0 2  d e  2 1  d e  n o v e m b r o  d e  1 9 0 3 .
Art igo 25º  –  As  mercador ias  sobre  as  qua is  fo rem emi t idos  conhec imentos  de  depós i tos 
e warrant, serão seguradas contra riscos de incêndio, em valor razoável designado pelo depositante.
Artigo 26º – Os conhecimentos de depósitos e warrant, podem ser transferidos, por endosso, unidos ou separados.
Parágrafo Primeiro – O endosso pode ser em branco, neste caso, confere ao portador do título os direitos de cessionário.
Parágrafo segundo – O endosso dos títulos unidos confere ao cessionário o direito de livre disposição da mercadoria 
depositada; o do warrant separado do conhecimento de depósito o direito do penhor sobre a mesma mercadoria, e 
o conhecimento de depósito a faculdade de dispor da mercadoria, salvo os direitos do credor portador do warrant.
Artigo 27º – O primeiro endosso do warrant, declarará a importância do crédito garantido pelo penhor da mercadoria à 
taxa de juros e a data do vencimento. Essas declarações serão transcritas no conhecimento de depósito e assinadas 
pelos endossatários do warrant.
Artigo 28º – O portador dos dois títulos tem direito de pedir a divisão da mercadoria em tantos lotes quantos lhe 
convenha e a entrega de conhecimento de depósitos e warrant correspondente a cada um dos lotes, sendo restituído 
e ficando anulados os títulos anteriormente emitidos. Essa divisão somente será facultada, se a mercadoria continuar 
a garantir os créditos preferenciais.
Parágrafo Único – É permitido ao portador dos dois títulos pedir emissão de novos títulos a sua ordem ou de terceiros 
que indicar em substituição dos primitivos, que serão restituídos à sociedade e anulados.
Artigo 29º – Ao portador do conhecimento de depósito é permitido retirar a mercadoria antes do vencimento da dívida 
constante do warrant, consignando na sociedade o capital e juros até o vencimento e pagando os impostos fiscais, 
armazenagens, taxas e despesas.
Parágrafo Primeiro – Da quantia consignada a sociedade passará o competente recibo e avisará por meio de carta 
registrada, o primeiro endossador do warrant.
Parágrafo segundo – A quantia exibida em consignação, será prontamente entregue ao credor, mediante a restituição 
do warrant, com a devida quitação.



O  p e r c e n t u a l  a c i m a  s e r á  d e s c o n t a d o  d o  p e s o  l í q u i d o  d o  p r o d u t o  n o  a t o  d a  r e -
c e p ç ã o .  O  p a g a m e n t o  d e v e r á  s e r  e f e t u a d o  a o  t é r m i n o  d o  v o l u m e  t o t a l  d o  p r o d u t o .

2. Armazenagem
MILHO: R$ 0,16 por saca armazenada, de forma quinzenal. SOJA: R$ 0,20 por saca armazenada, de forma 
quinzenal.
Podendo ser convertido em produto, conforme preço praticado na região.
3. Quebra técnica
Será descontado o percentual padrão de 0,15%/saca por quinzena do saldo do produto armazenado para ambos 
os produtos.
4. Condições Gerais:

a) Os serviços serão faturados todo dia 30 de cada mês, para pagamento em 10 dias;
b) As mercadorias depositadas são seguradas direta e exclusivamente pelo armazém geral, em seu nome;
c) A tabela de tarifas acima, terá validade somente para as filiais, inscritas no Estado de Mato Grosso.

Brasnorte-MT, 17 de junho de 2021.

Parágrafo Terceiro – Se o warrant não for apresentado à sociedade até oito dias depois do vencimento da dívida a 
quantia consignada será levada a depósito judicial por conta a quem pertencer.
Parágrafo Quarto – A perda, o furto, o extravio do warrant não prejudica o exercício do direito conferido por lei ao 
portador do conhecimento de depósito, procederá de acordo com o contido no artigo 34 deste regulamento.
Artigo 30º – O portador do warrant que no dia do vencimento não for pago e que não achar consignada 
na sociedade importância de seu crédito e juros, deverá interpor o respectivo protesto na forma da lei.
Parágrafo Primeiro – Dentro de dez dias, a contar da data do instrumento de protesto, o portador do 
warrant mandará vender em leilão ou por corretor de sua escolha, as mercadorias especificadas no título, 
independente de quaisquer formalidades judiciais, anunciando a venda com quatro dias de antecedência.
Parágrafo segundo – Igual direito de venda cabe ao endossador que pagar a dívida do warrant, sem que seja 
necessário constituir em mora os endossadores do conhecimento de depósito. Parágrafo Terceiro – A perda ou 
extravio do conhecimento de depósito, a falência, os meios previstos de suas declarações e a morte do devedor 
interrompem a venda anunciada.
Parágrafo Quarto – O devedor poderá evitar a venda até o momento de ser a mercadoria adjudicada, pagando 
imediatamente a dívida do warrant, os impostos fiscais, despesas e taxas devidas a sociedade e todas as 
outras a que a execução deu lugar, inclusive de protestos, comissões do corretor ou leiloeiro e juros de mora.
Artigo 31º – O portador do warrant que, em tempo útil não interpuser o protesto por falta de pagamento ou que, 
dentro de 10 dias contados da data do instrumento de protesto, não promover a venda da mercadoria, conservará 
tão somente ação contra o primeiro endossador do warrant e contra os endossadores do conhecimento de depósito.
Artigo 32º - Do produto líquido da venda, far-se-á dedução dos créditos preferenciais e do respectivo saldo será paga a 
importância do warrant ao seu portador, acrescida dos juros de mora a razão de 12% ao ano, contra recibo de quitação.
Artigo 33º - Se a importância do saldo for insuficiente para cobrir a totalidade do débito, far-se- á 
pagamento parcial, do que se fará menção no próprio warrant, continuando este em poder do portador, para 
agir pelo restante, contra os endossadores, solidariamente, observadas as disposições da Lei em vigor.
Artigo 34º  -  Na l iquidação que a sociedade tenha que fazer com os deposi tantes ou por-
t a d o r e s  d e  t í t u l o s ,  s e r ã o  r e s p e i t a d o s  o s  c r é d i t o s  p r e f e r e n c i a i s ,  n a  s e g u i n t e  o r d e m :

a) As fazendas Federal, Estadual e Municipal;
b) O corretor ou leiloeiro, pelas comissões que tiverem direito e quaisquer despesas devidamente justificadas;
c) A sociedade, pelas despesas e taxas que lhe forem devidas.

Art igo  35º  –  Em caso  de  ex t rav io  de  qua lquer  t í t u lo  emi t i do  pe la  soc iedade  se rá  ob -
servado o disposto no artigo 27 e seus parágrafos do decreto 1.102 de 21 de novembro de 1903.

CAPÍTULO V - DO PESSOAL E SUAS OBRIGAÇÕES:
Artigo 36º – A administração da sociedade terá nos seus armazéns um fiel e os ajudantes necessários.
A r t i g o  3 7 º  –  O  fi e l  d o s  a r m a z é n s ,  f a r á  i n s c r e v e r  o  s e u  t í t u -
lo de nomeação na Junta Comercial do estado o que for designado ou estabelecido no Armazém.
Artigo 38º – Aos empregados em geral será obrigatória a integral observância aos horários de 
serviço assim como substituição e serviços em hora fora do regimental, quando exigirem os inter-
esses da sociedade, ou a boa ordem do seu serviço, a juízo do gerente ou de quem o represente.
A r t i g o  3 9 º  –  P e l a s  f a l t a s  c o m e t i d a s ,  t o d o  e  q u a l q u e r  e m p r e g a d o  d a  s o c i e -
d a d e  fi c a r á  s u j e i t o  a s  p e n a s  i m p o st a s  p e l o  g e r e n t e  o u  p o r  q u e m  o  r e p r e s e n t e .
Artigo 40º – Os casos omissos ao presente regulamento, serão resolvidos de acordo com as disposições 
do Decreto nº. 1.102 de 21 de novembro de 1903, e pela legislação em vigor na parte que lhe for aplicável.
A r t i g o  4 1 º  –  Q u a l q u e r  d ú v i d a  q u e  s e j a  s u s c i t a d a  e n t r e  a  s o c i e d a d e  e  o s  d e -
p o s i t a n t e s ,  t a n t o  n o  q u e  r e s p e i t a  a  i n t e r p r e t a ç ã o  d e  q u a i s q u e r  d e st e  r e g -
ulamento como na aplicação das tabelas e tarifas, será dirimida pela Junta Comercial do Estado de Mato Grosso.
A r t i g o  4 2 º  –  Q u a i s q u e r  a l t e r a ç õ e s  q u e  s e j a m  j u l g a d a s  i n d i s p e n s á v e i s 
ao presente Regulamento, as tarifas ou tabelas a ela anexo, serão feitas e só vigorarão depois de
publicadas e averbadas na Junta Comercial do Estado de Mato Grosso e de preenchidas as formalidades da lei.

Brasnorte-MT, 17 de junho de 2021.

FINALIDADE: CITEM-SE, por edital, os requeridos inominados, bem como de eventuais terceiros interessados 
ausentes, incertos e desconhecidos, com prazo de 20 (vinte) dias, atentando-se a secretaria para as formalidades 
previstas em lei, nos termos do art. 232 do Código de Processo Civil, e desde já, nomeio para a defesa dos réus 
revéis citados por edital, um dos Defensores Públicos do Núcleo Fundiário da Defensoria Pública que atuam 
perante este juízo, que deverá ser intimado, após o decurso do prazo legal do edital para apresentar defesa. Atualmente 
em lugar incerto e não sabido, para tomarem conhecimento da ação, cujo resumo da petição inicial segue abaixo, bem 
como para habilitarem-se nos presentes autos, conforme documentos vinculados disponíveis no Portal de Serviços do 
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, cujas instruções de acesso seguem descritas no corpo deste mandado.
RESUMO DA INICIAL: Trata-se de Ação de Interdito Proibitório c/c Pedido de Liminar nº 1048264-27.2020.8.11.0041, ajuizada 
por Maristela Brandelero em face de Alcindino Guerino Gomes, Ronismar Gomes dos Santos, Whashington Luiz de Souza 
Lopes, Manoel Carlos da Costa, Antônio Pardim, José Roberto Froio, Joab Almeida dos Santos, e de todos os outros litisconsortes 
passivos, cuja identificação foi impossível. A Requerente exerce a posse mansa, pacífica, ininterrupta e sem oposição sobre uma 
gleba de terras pastais e lavradias com área de 220,5033 ha (duzentos e vinte hectares, cinco mil e trinta e três ares), denominada 
“Fazenda Cor de Ouro”, localizado no Município de Santo Afonso/MT. Houve a conjugação de sua posse com a de seu antecessor, 
nos termos do art. 1.207, do Código Civil. A posse sempre foi reconhecida e respeitada pelos confinantes, sobretudo pelo tempo 
de ocupação e benfeitorias edificadas. No entanto, os Requeridos passaram a incentivar os grileiros desconhecidos a invadirem 
o imóvel da Requerente e das áreas vizinhas, por meio de violência, clandestinidade e destruição das benfeitorias. Foi pleiteada a
expedição de mandado proibitório, sob pena de multa equivalente a 100 (cem) salários mínimos diários, bem como que 
fossem chamados ao processo os demais litisconsortes passivos, cujas identificações foram impossíveis. Valor da causa: R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais).Trata-se de Ação de Interdito Proibitório c/c Pedido de Liminar nº 1048264- 27.2020.8.11.0041, 
ajuizada por Maristela Brandelero em face de Alcindino Guerino Gomes, Ronismar Gomes dos Santos, Whashington Luiz 
de Souza Lopes, Manoel Carlos da Costa, Antônio Pardim, José Roberto Froio, Joab Almeida dos Santos, e de todos 
os outros litisconsortes passivos, cuja identificação foi impossível.      A Requerente exerce a posse mansa, pacífica, 
ininterrupta e sem oposição sobre uma gleba de terras pastais e lavradias com área de 220,5033 ha (duzentos e vinte 
hectares, cinco mil e trinta e três ares), denominada “Fazenda Cor de Ouro”, localizado no Município de Santo Afonso/MT. 
Houve a conjugação de sua posse com a de seu antecessor, nos termos do art. 1.207, do Código Civil. A posse sempre foi 
reconhecida e respeitada pelos confinantes, sobretudo pelo tempo de ocupação e benfeitorias edificadas. No entanto, os 
Requeridos passaram a incentivar os grileiros desconhecidos a invadirem o imóvel da Requerente e das áreas vizinhas, 
por meio de violência, clandestinidade e destruição das benfeitorias. Foi pleiteada a expedição de mandado proibitório, 
sob pena de multa equivalente a 100 (cem) salários mínimos diários, bem como que fossem chamados ao processo os 
demais litisconsortes passivos, cujas identificações foram impossíveis. Valor da causa: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
DESPACHO/ DECISÃO: Visto, Trata-se de ação de interdito proibitório proposta por MARISTELA BRANDELERO em desfavor 
de ALCIDINO GUERINO GOMES, RONISMAR GOMES DOS SANTOS, WASHINGTON LUIZ DE   SOUSA LOPES e
OUTROS, tendo por objeto a Fazenda Cor de Ouro, localizada no município de Santo Afonso. Inicialmente, 
a ação foi distribuída perante a Comarca de Arenápolis, tendo sido a medida liminar deferida, conforme id. 
n. 40577994 – pág. 27/31. JOSE ROBERTO FROIO ofertou contestação no id. n. 40577994 – pág. 43/51, 
alegando em sede de preliminar, ilegitimidade passiva, bem como pugnou pelo deferimento dos benefícios da justiça 
gratuita. MANOEL CARLOS DA COSTA apresentou defesa no id. n. 40577995 – pág. 24 ao id. n. 40577996 – pág.
7. Os requeridos foram devidamente citados, consoante certidão exarada no id. n. 40578001-pág. 6. Certificada a 
tempestividade das peças contestatórias apresentadas, bem como o decurso de prazo com relação aos demais réus (id. n. 
40578001 – pág. 14). No id.40578001 – pág. 31, o autor pugnou pela inclusão dos Srs. JUNIOR ANTÔNIO MARCIANO e 
JONAS VINICIO LIMA no polo passivo da demanda. Decisão lançada no id. n. 40578016 – pág. 18 declinou a competência 
a esta Especializada, com fundamento na Resolução nº 07/2008/OE. Oportunizada manifestação Ministerial, o douto 
Promotor de Justiça manifestou-se recomendando a adoção de providências do art. 554, §1º, do CPC. É o necessário. 
Fundamento e Decido. Inicialmente, ACOLHO a competência declinada e convalido os atos praticados pelo Juízo da Vara 
única da Comarca de Arenápolis. Ademais, infere-se dos autos que a citação dos requeridos ainda não se completou, uma 
vez que citados apenas os nominados na inicial, deixando de serem citados os requeridos não identificados, bem como 
os terceiros desconhecidos, incertos e interessados. Em se tratando de processo coletivo passivo, no qual é impossível a 
identificação e qualificação de todos os que compõem o polo passivo, a jurisprudência tem orientado a citação por edital, 
em prestígio ao princípio do direito de ação. Além de resguardar direitos, a citação por edital, nestes caso, também amplia 
o alcance da coisa julgada. “REINTEGRAÇÃO DE POSSE. IMÓVEL INVADIDO POR TERCEIROS. IMPOSSIBILIDADE 
DE IDENTIFICAÇÃO DOS OCUPANTES. INDEFERIMENTO DA INICIAL. INADMISSIBILIDADE. – Citação pessoal 
dos ocupantes requerida pela autora, os quais, identificados, passarão a figurar no pólo passivo da lide. Medida a ser 
adotada previamente no caso. – Há possibilidade de haver réus desconhecidos e incertos na causa, a serem citados 
por edital (art. 231, I, do CPC). Precedente: REsp n. 28.900-6/RS. Recurso especial conhecido e provido”. (STJ, REsp
362365/SP, Quarta Turma, Relator: Min. Barros Monteiro, julgado em 03/02/2005, publicado no DJE do dia 28/03/2005, p. 259, 
RDDP, vol. 27, p. 141 e RDDP, vol. 26, p. 233). Com essas considerações, acolho o parecer ministerial, a fim de determinar: 
1 - CITEM-SE, por edital, os requeridos inominados, bem como de eventuais terceiros interessados ausentes, incertos e 
desconhecidos, com prazo de 20 (vinte) dias, atentando-se a secretaria para as formalidades previstas em lei, nos termos 
do art. 232 do Código de Processo Civil. 1.1 – Desde já, nomeio para a defesa dos réus revéis citados por edital, um dos 
Defensores Públicos do Núcleo Fundiário da Defensoria Pública que atuam perante este juízo, que deverá ser intimado, após o 
decurso do prazo legal do edital para apresentar defesa. 1.2 – Decorrido o prazo do edital, certifique-se e encaminhe os autos 
à Defensoria Pública. 2 – Apresentada contestação, intimem-se os autores para, querendo, manifestar-se no prazo legal. Por 
fim, com relação ao pedido de inclusão dos líderes das invasões, Sr. Junior Antonio Marciano e Sr. Jonas Vinício Lima (id.
n. 40578001 – pág. 31), renove-se vista dos autos ao Ministério Público, para se manifestar especificadamente 
quanto a esse requerimento. Cumpridas todas as determinações, volvam-me conclusos. Às providências. Cuiabá/
MT, data registrada no sistema. (assinado digitalmente) CARLOS ROBERTO BARROS DE CAMPOS Juiz de Direito
E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, JEFFERSON LUIZ DE SOUZA, digitei.

CUIABÁ, 25 de junho de 2021.

(Assinado Digitalmente)
Gestor(a) Judiciário(a) Autorizado(a) pelo Provimento nº 56/2007-CGJ

OBSERVAÇÕES: O processo está integralmente disponibilizado pelo Sistema PJe - Processo Judicial 
Eletrônico, no endereço https://pjeinstitucional.tjmt.jus.br, nos TERMOS DO ARTIGO 9.º DA LEI 11.419/2006.
INSTRUÇÕES DE  ACESSO:  Para  acessar  as  peças  e  a tos  jud ic ia is  v incu lados  a 
este documento, acesse o endereço: > https://m.tjmt.jus.br/home, pelo seu navegador de internet.
● No celular: com o aplicativo aberto, acesse o serviço “Leia aqui seu código” e dê permissão para 
o aplicativo acessar a câmera do seu celular.Com a câmera habilitada, aponte para o QRCODE.
●  N o  c o m p u t a d o r :  c o m  o  p o r t a l  a b e r t o ,  a c e s s e  o  s e r v i ç o  “ L e i a  a q u i  s e u  c ó d i -
go”, clique na lupa localizada na parte superior direita e digite o “Código” localizado abaixo do QRCODE.
● Caso V. S.ª não consiga consultar os documentos via internet, deverá comparecer à Unidade Ju-
diciária (endereço acima indicado) para ter acesso, bem como proceder o seu cadastramento ao sistema.
● ADVOGADO: 1) O advogado deverá proceder à habilitação em cada processo que pretenda atuar, exclusivamente 
através da funcionalidade “Solicitar Habilitação”, sob pena de não conhecimento dos atos praticados. (Art. 21 da 
Resolução nº 03/2018-TP). 2) Quando da resposta a este expediente, deve ser selecionada o ícone de resposta a 
que ela se refere, localizada na aba “Expedientes” no “Painel do Representante Processual”, sob pena de o sistema 
não vincular a petição de resposta à intimação, com o consequente lançamento de decurso de prazo. Para maiores 
informações, favor consultar o Manual do PJe para Advogados em https://pjeinstitucional.tjmt.jus.br/#!suporte.

AGROCAT DISTRIBUIDORA DE INSUMOS AGRICOLAS LTDA 
CNPJ 07.375630/0018-38

NIRE Nº 51.9.0052942-5, EM 15/06/2021 

TARIFA REMUNERATÓRIA DE SERVIÇOS CARGA GERAL
1. Armazenagem (período de 15 dias ou fração):
Por pallet: R$500,00 (Quinhentos Reais).
2. Movimentação Mecânica (paletizada) - (devida uma só vez):
Por pallet: R$ 20,00 (vinte reais)
3. Condições Gerais:

a) A empresa decidirá o critério de aplicação da “tarifa-base” e da tarifa de movimentação, de acordo com o tipo/
embalagem da mercadoria;
b) A taxa de movimentação será cobrada uma só vez, na entrada da mercadoria no primeiro prazo do lote;
c) Os serviços serão faturados todo dia 30 de cada mês, para pagamento em 10 dias;
d) As mercadorias depositadas são seguradas direta e exclusivamente pelo armazém geral, em seu nome;
e) Para produtos perigosos a tarifa de armazenagem será cobrada em dobro.
f) A tabela de tarifas acima, terá validade somente para as filiais, inscritas no Estado de Mato Grosso.

TARIFA DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS
1. Recepção
Para descarga, limpeza, secagem e embarque serão cobrados o percentual conforme as umidades relacionadas abaixo:
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